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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0071062-06.2012.815.2001
ORIGEM : 7ª Vara Cível da Capital
RELATOR : Aluízio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  Convocado  em
substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Procardio  Instituto  de  Cardiologia  da  Paraíba  Ltda.  -
Hospital Memorial São Francisco
ADVOGADO : Pericles F. De Athayde Filho
APELADO : Josefa Lúcia de Oliveira
ADVOGADO : Aletsandra Cabral Linhares Pordeus

PROCESSUAL  CIVIL –  Apelação  cível  –
Ação cautelar de exibição de documentos –
Prontuário de paciente falecido – Instituição
médica  – Solicitação por  pessoa que não
comprovou a condição de companheira do
paciente – Negativa justificada –Código de
ética  médico  –  Apresentação  dos
documentos em juízo antes da prolação de
sentença  –  Condenação  do  réu  ao
pagamento  das  verbas  sucumbenciais  –
Descabimento – Provimento.

– Se a solicitação do prontuário médico de
paciente  falecido  se  deu  por  pessoa  que
não comprovou a condição de companheira
do  paciente,  e  se  a  negativa  de  exibição
fora  legitima  e  justificada  com  base  em
regramento  normativo,  e  se  no  primeiro
momento  em que  se  manifestou  na  ação
judicial exibiu os documentos, sem oferecer
resistência,  não se justifica  a  condenação
ao pagamento das verbas sucumbenciais.
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V I  S T  O S,  relatados  e  discutidos  estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda  Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  de  súmula  de
julgamento de fl.618.

R E L A T Ó R I O 

Perante  a  7ª  Vara  Cível  da  Comarca  da
Capital,  JOSEFA  LÚCIA  DE  OLIVEIRA moveu  ação  de  exibição  de
documento  em face  da  PROCARDIO INSTITUTO DE CARDIOLOGIA DA
PARAÍBA LTDA.  – HOSPITAL MEMORIAL SÃO FRANCISCO  e  IGREJA
BATISTA VIDA.

Na  exordial  de  fls.  02/08,  a  demandante,
ora apelada, aduziu,  em síntese,  que mantinha com o Sr. Sebastião Alves
Diniz uma união estável, e que ele esteve internado no Hospital Memorial São
Francisco durante o período de 19/05/2011 a 26/08/2011. 

Sustentou, no entanto, que o Sr. Sebastião
Alves Diniz contraiu núpcias com a Sra. Maria do Socorro de Oliveira Braga
no dia 01/07/2011,  tendo o casamento sido celebrado pelo Pastor Genildo
Alves Diniz na Igreja Batista Vida em João Pessoa-PB. 

Diante  desses  fatos,  e  desejando  obter
maiores informações quanto à rotina de seu companheiro e do seu estado
psíquico e físico no dia da celebração do casamento, requereu a “exibição do
prontuário  do  paciente  Sebastião  Alves  Diniz  que  esteve  internado  no
Hospital  Memorial  São Francisco  no  período  de  19/05/2011  a  26/08/2011
(data do óbito), como também seja disponibilizada a relação dos profissionais
de saúde que cuidaram deste paciente no dia 01/07/2011”, (fl.07).   

E,  pleiteou  da  Igreja  Batista  Vida  a
“exibição  de  todos  os  documentos  pertinentes  ao  casamento  religioso
realizado no dia 01/07/2011, na Igreja Batista Vida em João Pessoa-PB, entre
as partes, Sebastião Alves Diniz e Maria do Socorro de Oliveira Braga” (fl.08).

À  fl.  17  o  MM.  Juiz  primevo  indeferiu  o
pedido de exibição de documentos contra a entidade religiosa, e determinou a
citação do Hospital Memorial São Francisco  “para apresentar os prontuários
médicos e relação de profissionais que atenderam o paciente Sr. Sebastião
Alves Diniz, no prazo de 05 dias, art. 357 do CPC”. 
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Citado,  o  demandado  contestou  o  feito
apresentando  como argumentos  centrais  de  sua  defesa  que o  “prontuário
médico  diz  respeito  diretamente  à  intimidade  do  indivíduo,  devendo  ser
afastado por  aquele  que o detém dos olhos de terceiro,  ainda que sejam
parentes próximos”; e, ainda, que “o Conselho Federal de Medicina, órgão de
classe fiscalizador das atividades do requerido, normatizou, expressamente,
que  os  prontuários  médicos,  salvo  por  autorização  judicial,  só  podem ser
entregues ao próprio paciente, a fim de lhe preservar seu direito constitucional
à intimidade”, (fl.23)

Em  face  do  princípio  da  eventualidade,
pugnou  pelo  não  pagamento  dos  honorários  de  sucumbência  em  prol  da
autora, caso esta logre êxito na ação, por ter sido justa a sua recusa.  E, alfim,
requereu  a  juntada  da  cópia  do  prontuário  médico  do  paciente  Sebastião
Alves Diniz, bem como, a relação dos profissionais de saúde que o atenderam
no dia 01/07/2011, conforme determinado na decisão interlocutória.

Em  sentença  exarada  às  fls.  587/589,  o
MM. Juiz “a quo” julgou procedente o pedido inicial, “uma vez, que satisfeita a
pretensão autoral  com a exibição dos documentos requeridos em sede de
contestação”, (fl.589). E condenou o demandado a pagar R$300,00 (trezentos
reais)  a  título  de  honorários  advocatícios,  bem  como,  ao  pagamento  das
custas processuais.

Irresignado,  a  entidade  hospitalar,
renovando os argumentos da contestação, requereu o provimento do recurso
para que a sentença de primeiro grau seja reformada, e que a recorrida seja
condenada ao pagamento das custas processuais e demais despesas, além
de honorários advocatícios.

Devidamente  intimada,  fl.  600v.,  a  autora
deixou transcorrer “in albis” o prazo para apresentar contrarrazões.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça, alegando inexistir interesse do  “parquet”, deixou de
se manifestar acerca da demanda (fls. 606/609).

É o que tenho a relatar.

V O T O

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade
constantes  na lei  processual,  conheço  do  recurso  de apelação  e passo a
analisá-lo.
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Subleva-se  o  recorrente  em  face  da
sentença que o condenou ao pagamento  de  R$300,00  (trezentos  reais)  a
título de honorários advocatícios, e das custas processuais.

Expõe  que  não  deu  causa  à  demanda
proposta  pela  recorrida,  mas apenas cumpriu  o que rezam a Constituição
Federal,  o Código Civil  e as normas e pareceres do Conselho Federal  de
Medicina.

Alega ainda,  que fora justa a sua recusa,
“cingindo-se  a  deferir  os  pedidos  de  exibição  de  prontuários  apenas  pelo
próprio paciente, ou por ordem judicial, em prol da preservação da intimidade
do  falecido,  não  devendo  arcar  com  o  eventual  pagamento  de  custas
processuais ou honorário em caso de sucumbência”, (fl.597).

Assim,  o  “thema  decidendum”  gravita  em
torno da verba sucumbencial a que fora condenado o recorrente.

Pois  bem,  não  obstante  as  razões  da
sentença de origem, a meu ver assiste razão a parte recorrente por entender
que sua recusa fora legítima.

É  que  a  negativa  do  réu  na  exibição  do
prontuário  solicitado  na  via  administrativa  se  deu  com  base  nas
determinações do Código de Ética Médica que vedam o fornecimento pelo
médico  ou  hospital,  mediante  simples  requerimento,  de  dados  do  seu
paciente a terceiros, sob pena de violar a garantia ao sigilo de dados previsto
na Constituição Federal.

A  responsabilidade  pela  guarda  do
prontuário médico é do hospital ou do médico (art. 87, § 2º do Código de Ética
Médica1),  que deve observar  o sigilo,  haja vista o direito constitucional  do
paciente à inviolabilidade da sua intimidade, honra e imagem (art. 5º, X, CF2).

Sendo-lhes vedados a liberação de cópias
sob sua guarda,  salvo quando autorizado,  por escrito,  pelo  paciente,  para
atender ordem judicial ou para a sua própria defesa (art.  89 do Código de
Ética Médica),  permanecendo esta  vedação  mesmo que o paciente  tenha
falecido (Art. 73, parágrafo único, do Código de Ética Médica3), até porque o
1Art. 87.  § 2º O prontuário estará sob a guarda do médico ou da instituição que assiste o paciente.
2Art.5º, X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 
3Art. 73. Revelar fato de que tenha conhecimento em virtude do exercício de sua profissão, salvo por motivo
justo, dever legal ou consentimento, por escrito, do paciente. 

Parágrafo único. Permanece essa proibição: a) mesmo que o fato seja de conhecimento público ou o
paciente  tenha  falecido; b)  quando  de  seu  depoimento  como  testemunha.  Nessa  hipótese,  o  médico
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art. 154, do Código Penal4 caracteriza como crime esta revelação sem justa
causa. 

Assim, fora justificada a recusa do Hospital
no caso em disceptação, e neste sentido colaciono os seguintes arestos:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO
DE  DOCUMENTOS.  AGRAVO  RETIDO.  FORO
COMPETENTE.  DOMICÍLIO  DO  CONSUMIDOR.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA
FACILITAÇÃO  DA  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
INTELIGÊNCIA DO ART. 6º, VIII,  DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  IMPROVIMENTO.
EXIBIÇÃO  DE  PRONTUÁRIO  MÉDICO  POR
PESSOA  DIVERSA  DO  PACIENTE.
NECESSIDADE  DE  ORDEM  JUDICIAL.
APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS
PRETENDIDOS  SEM  RESISTÊNCIA.
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  DESCABIMENTO. SENTENÇA
REFORMADA.
1 - Da competência territorial, em se tratando de relação
de consumo, deve conhecer, "ex officio", o Juiz, portanto,
tem natureza absoluta.
2 - O princípio da facilitação da defesa do consumidor
conduz  à  prevalência  do  foro  do  domicílio  do
consumidor, que, sem dúvida, lhe é mais benéfico.
3  -  Não  sendo  o  requerimento  de  exibição  do
prontuário médico formulado pelo próprio paciente,
apenas  sob  ordem  judicial  é  que  o  médico  -  ou  a
entidade que presta serviços de saúde - está obrigado
a fornecê-lo, já que a informação é resguardada por
sigilo profissional cuja transgressão é expressamente
vedada pelo Código de Ética Médica.
4 - Destarte, se o réu exibe os documentos pretendidos
na peça de ingresso, sem protelações indevidas e sem
oferecer  resistência,  não  deve  ser  condenado  ao
pagamento das verbas sucumbenciais. 
(Apelação  Cível   1.0525.11.010668-5/001,  Relator(a):
Des.(a)  José  Marcos  Vieira  ,  16ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  26/06/2014,  publicação  da  súmula  em
07/07/2014). (Grifei).

E:

PROCESSUAL  CIVIL.  MEDIDA  CAUTELAR  DE
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  APRESENTAÇÃO

comparecerá  perante  a  autoridade  e declarará  seu impedimento;  c)  na  investigação  de suspeita  de  crime,  o
médico estará impedido de revelar segredo que possa expor o paciente a processo penal.
4Art. 154 - Revelar alguém, sem justa causa, segredo, de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício
ou profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem:

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.
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DELES  NA  CONTESTAÇÃO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
RECURSO PROVIDO. 
01. "na ação cautelar de exibição de documento serão
devidos  honorários  advocatícios  apenas  se
comprovado  que  o  requerido  resistiu,  judicial  ou
extrajudicialmente,  à pretensão daquele que revelou
justo  interesse  na  exibição"  (AC  n.  2011.056137-5,
des. Newton trisotto).
02.  É  lícito  a  médico  ou  a  hospital  recusar-se  a
fornecer  "prontuário  médico"  a  terceiro,  salvo  se
expressamente  autorizado  pelo  paciente  ou  em
cumprimento  a  ordem  judicial.  Se  à  contestação  o
requerido  acostou  o  "prontuário  médico",  não
oferecendo  resistência  à  pretensão  da  autora,  não
responde ele pelos honorários advocatícios.
(TJSC; AC 2014.003169-9; Joaçaba; Primeira Câmara de
Direito  Público;  Rel.  Des.  Newton  Trisotto;  Julg.
19/02/2014; DJSC 28/02/2014; Pág. 474). (Grifei).

Por outro lado, verifica-se que no curso do
presente  feito,  o  réu  não opôs  resistência  à  determinação de  exibição  do
prontuário médico solicitado, juntando-o aos autos na primeira oportunidade.

Trata-se a hipótese “sub judice” de causa
onde a parte ré obedecera ao pedido de exibição de documentos antes da
prolação  da  sentença,  restando  incontroversa  a  aplicação,  no  tocante  à
fixação  da  verba  honorária  sucumbencial,  do  disposto  na  orientação
jurisprudencial consolidada pela Colenda Corte Superior:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
MEDIDA  CAUTELAR.  AUSÊNCIA  DE
RESISTÊNCIA DA REQUERIDA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. 
1.  A jurisprudência  desta  Corte  é  uníssona em
afirmar  que  não  são  devidos  honorários
advocatícios  na  hipótese  em  que  não  há
resistência  da  parte  requerida  ao  pedido
deduzido  na  medida  cautelar.  Incidência  da
Súmula  83/STJ.  2.  Agravo  regimental  não
provido. 
(STJ, Relator: Ministro CASTRO MEIRA, Data de
Julgamento:  14/05/2013,  T2  -  SEGUNDA
TURMA). (Grifei)

Com  efeito,  se  a  negativa  de  exibição
administrativa  pela  parte  ré  foi  legítima  e  justificada,  e  se,  no  primeiro
momento  em  que  se  manifestou  na  ação  de  exibição,  ela  exibiu  os
documentos  pretendidos  inicialmente,  sem  protelações  indevidas  e  sem
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oferecer  resistência,  não  se  justifica  sua  condenação  ao  pagamento  das
verbas sucumbenciais.

Ademais, a autora/apelada não comprovou
a  sua  condição  de  companheira  do  falecido  paciente,  tendo  colacionado
inclusive aos autos certidão de casamento deste com a senhora Josefa Maria
de Oliveira.

Logo, não há que se falar em condenação
do recorrente ao pagamento das verbas sucumbenciais. 

Desta feita,  DOU PROVIMENTO ao apelo,
reformando a sentença de origem, para afastar a condenação do recorrente
ao pagamento das custas e honorários advocatícios, ficando invertido o ônus
sucumbencial  estabelecido  na sentença,  mas  suspensa  a exigibilidade em
relação à autora por litigar sob o pálio da assistência judiciária.  

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra  Filho  (juiz  convocado,  com jurisdição  limitada,  em substituição  ao
Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos),  o  Exmo.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Amadeu Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 04 de setembro de 2014. 

ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Juiz Convocado - Relator
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